Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0371731-92.2011.8.19.0001
Centro Pés Stetic e Beleza Ltda moveu a presente ação em face do Município do Rio de Janeiro, na qual postula em sede de antecipação de tutela, que o réu se abstenha da exigência realizada em visita sanitária, no sentido da presença obrigatória de um médico, como responsável técnico, no estabelecimento do autor. Alega como causa de pedir que tem como objetivo social a prestação de serviços de calista, podólogo, manicure, cabeleireiro, depilação e limpeza de pele e massagem. Sustenta que o Decreto Municipal nº 23.915/2004 não pode inovar na ordem jurídica, porquanto este serviria de regulamento à Lei 4.669/2007, que revogou a Lei 1.001/87, a qual não prevê tal exigência. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 16/35. Decisão que postergou a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 36) A parte autora realizou o recolhimento judicial de eventual multa que lhe fosse aplicada (fls. 40/42). Na contestação (fls. 43/52) que veio instruída com documentos (fls. 53/57) o réu afirma a legalidade dos atos administrativos praticados e sustenta a constitucionalidade do Decreto nº 23.915/2004. Decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 59). Parecer do Ministério Público opinando pela improcedência do pedido (fls. 64/65). É o relatório. Passo a decidir. O feito comporta julgamento, uma vez que produzidas todas as provas necessárias ao julgamento do mérito. A parte autora impugna previsão do Decreto Municipal 23.915/04 que dispõe sobre o licenciamento sanitário a que estão sujeitos os salões de cabeleireiros, os institutos de beleza, estética, podologia e estabelecimentos congêneres; cria normas e procedimentos específicos para a proteção da saúde dos usuários. Com base no referido Decreto, que regulamenta a Lei Municipal nº 4.669/07, foi-lhe exigido a manutenção de médico como responsável técnico e que tal profissional deverá estar vinculado à parte autora, através de relação empregatícia, ou integrar o corpo societário. Quanto ao poder regulamentar, necessário traçar algumas diretrizes. Poder regulamentar é a prerrogativa conferida à Administração Pública de editar atos gerais para complementar as leis e possibilitar sua efetiva aplicação. Seu alcance é apenas de norma complementar à lei, logo, não pode a Administração, alterá-la a pretexto de estar regulamentando-a, se o fizer, cometerá abuso de poder regulamentar, invadindo a competência do Legislativo. Isso porque, o poder regulamentar é de natureza derivada (ou secundária), somente podendo ser exercido à luz de lei existente. Assim, os atos administrativos que regulamentam as leis não podem criar direitos e obrigações, porque isso é vedado em dos postulados fundamentais de nosso sistema jurídico: ´ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei´ (CF, art. 5°, II). Não é a hipótese do decreto em comento. A Lei Municipal 4.669/2007 determina sanções pela não utilização de esterilizadores nos estabelecimentos de que tratam seus dispositivos. Em seus seis artigos, a lei impõe o valor da multa em caso de falta de esterilização, bem como em casos de reincidência, além de exigir a existência de cartaz no estabelecimento informando ser a esterilização obrigatória. Dispõe, por fim, sobre a competência da Secretaria Municipal de Saúde em estabelecer prazo e condições para o atendimento das exigências e fiscalização. Decreto Municipal impugnado, inicialmente traz a regulamentação da Lei, porém, prevê em seu art. 10º: Art. 10 Para todos os estabelecimentos que executam atividades em que se utilize qualquer prática invasiva ou aplicação de produtos e métodos que possam causar repercussões sistêmicas no usuário é obrigatória a presença de Médico responsável técnico, devidamente regularizado junto ao Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro. Diante do disposto na Lei, pode-se verificar que o decreto extrapolou no seu poder de regulamentar, trazendo obrigação não prevista na Lei, o que revela verdadeiro abuso de poder regulamentar, invadindo a competência do Legislativo, como destacado anteriormente. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos contidos na petição inicial, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269 I do CPC para antecipar os efeitos da tutela, determinando que o réu se abstenha da exigência realizada em visita sanitária (nº 1659907), no sentido da presença obrigatória de um médico, como responsável técnico, no estabelecimento do autor. Condeno ainda o Município réu a abster-se de aplicar multa, interdição ou qualquer outra penalidade, sob o fundamento da presença obrigatória de um médico, como responsável técnico com relação empregatícia ou sócio, nos termos do Decreto Municipal 23.915/04. Deixo de condenar o Município réu ao pagamento das despesas processuais, ante sua isenção legal, mas condeno-o nos honorários advocatícios no valor de R$1.000,00 na forma do art. 20 §4° do CPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. Independente da existência de recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. TJRJ para o reexame necessário. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 16.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
